 1 -  Entendendo a Rede de Atenção Psicossocial – RAPS 


 A Rede de Atenção Psicossocial - RAPS,  foi instituída pela Portaria Ministerial n°. 3088/2011 e é uma rede de saúde mental integrada e articulada nos diferentes pontos de atenção para atender as pessoas em sofrimento e com demandas decorrentes de transtornos mentais e ainda do consumo de álcool, crack e outras drogas. 


Na incessante busca pela construção de serviços distintos para as diferentes necessidades, elenca-se como Eixos Estratégicos para a implementação da rede: Eixo 1 – Ampliação do acesso à rede de atenção integral à saúde mental; Eixo 2 – Qualificação da rede de atenção integral à saúde mental; Eixo 3 – Ações intersetoriais para reinserção social e reabilitação; Eixo 4 – Ações de prevenção e redução de danos.


Apresenta como objetivos gerais:
Art. 3º , Portaria 3088/2011 - São objetivos gerais da Rede de Atenção Psicossocial: 

I - ampliar o acesso à atenção psicossocial da população em geral;

II - promover o acesso das pessoas com transtornos mentais e com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas e suas famílias aos pontos de atenção; e
III - garantir a articulação e integração dos pontos de atenção das redes de saúde no território, qualificando o cuidado por meio do acolhimento, do acompanhamento contínuo e da atenção às urgências.


Isso significa que a pessoa que sofre de transtorno mental de qualquer natureza (inclusive decorrente do uso de substâncias psicoativas), deve receber assistência à sua saúde por quaisquer das portas de entrada: nas UBSs, nas equipes de ESF, nos CAPS e, quando se tratar de quadro agudo, também nas unidades de urgência/emergência. 


Dessume-se da Política Nacional de Saúde Mental e da Lei  n. 10216/01, a cogente inserção do portador de transtorno mental na rede de atenção à saúde (UBS, ESF, CAPS), com todo o tratamento que precisar, sendo recepcionado desde os mecanismos que são considerados a porta de entrada até se chegar em nível hospitalar, quando necessário for, nos termos do art. 6º da Lei n. 10216/01:
Art. 6º A internação psiquiátrica somente será realizada mediante laudo médico circunstanciado que caracterize os seus motivos.

Parágrafo único. São considerados os seguintes tipos de internação psiquiátrica:

I - internação voluntária: aquela que se dá com o consentimento do usuário;

II - internação involuntária: aquela que se dá sem o consentimento do usuário e a pedido de terceiro; e
III - internação compulsória: aquela determinada pela Justiça.

Frise-se que, nos atendimentos dos serviços de saúde locais (em UBS, ESF, UPA 24h, prontos-socorros e outros serviços de urgência), os casos de possível transtorno mental sempre merecem a devida avaliação médica, após, quando constatado pelo respectivo profissional responsável um agravo de saúde dessa natureza que exija internação hospitalar do paciente, a execução dessa internação é imperativa quando houver pedido de terceiro, mesmo contra a vontade expressa do paciente (ainda que seja maior e capaz) e sem nenhuma prévia autorização judicial, apenas com posterior comunicação ao Ministério Público em 72h por parte da direção do estabelecimento de saúde que receber o paciente, nos termos dos seguintes dispositivos da Lei n. 10.216/01:

Art. 8° - A internação voluntária ou involuntária somente será autorizada por médico devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina - CRM do Estado onde se localize o estabelecimento.

§ 1o A internação psiquiátrica involuntária deverá, no prazo de setenta e duas horas, ser comunicada ao Ministério Público Estadual pelo responsável técnico do estabelecimento no qual tenha ocorrido, devendo esse mesmo procedimento ser adotado quando da respectiva alta.

Assim é que, esgotados os recursos extra-hospitalares e preenchidos os apontados requisitos legais para a internação involuntária (artigos 6º, inciso II, 7º e 8º da Lei nº 10.216/01), deve o gestor de saúde atuar de forma a garantir a hospitalização de todos que dela necessitarem, viabilizando rotina de encaminhamentos e leitos para tratamento, independentemente de anuência do paciente ou prévia intervenção judicial, mediante articulação com os CAPSs ou UBSs para coordenar o cuidado (sobretudo para, na alta hospitalar, haver continuidade do tratamento na via ambulatorial).


Diante do exposto, é salutar que o Ministério Público concite a direção da rede SUS em seu município (Secretaria Municipal de Saúde) para garantir a todos os pacientes em fase aguda de transtorno mental (seja ele decorrente ou não do uso de crack, álcool e outras drogas) o acolhimento, classificação de risco e cuidado nas situações de urgência e emergência, em todos os componentes (UBS, ESF, UPA 24h, pronto-socorro, SAMU, hospital psiquiátrico etc), em demanda espontânea ou referenciada, cada qual fazendo o atendimento assistencial dentro de sua capacidade instalada e quando, após o atendimento de urgência, o caso for referenciado para leito hospitalar ou qualquer outro serviço (ambulatorial, CAPS ou outro), fazê-lo com o quadro clínico e psiquiátrico estabilizado.


Ainda é digno de nota informar que a Rede de Atenção Psicossocial – RAPS é constituída pelos seguintes componentes, com seus respectivos pontos de atenção: 


I – Atenção Básica em Saúde;

• Unidade Básica de Saúde,


•  Núcleo de Apoio a Saúde da Família, 


• Consultório na Rua, 


• Apoio aos Serviços do componente Atenção Residencial de Caráter Transitório


• Centros de Convivência e Cultura

 
II – Atenção Psicossocial Especializada; 

• Centros de Atenção Psicossocial, nas suas diferentes modalidades;


III – Atenção de Urgência e Emergência; 

• SAMU 192, 


• Sala de Estabilização, 


• UPA 24 horas e portas hospitalares de atenção à urgência/pronto socorro, Unidades Básicas de Saúde;


IV – Atenção Residencial em caráter transitório;

• Unidade de Acolhimento


• Serviço de Atenção em Regime Residencial


 V – Atenção Hospitalar; 

• Enfermaria especializada em Hospital Geral


• Serviço Hospitalar de Referência para Atenção às pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas.


VI – Estratégias de desinstitucionalização;

• Serviços Residenciais Terapêuticos


• Programa de Volta para Casa


VII – Reabilitação Profissional;

• Iniciativas de Geração de Trabalho e Renda,


• Empreendimentos Solidários e Cooperativas Sociais

Tem-se, desta feita, que a RAPS busca ampliar e promover o acesso da população de forma a garantir a articulação e integração dos pontos de atenção das redes de saúde no território, qualificando o cuidado por meio do acolhimento e do acompanhamento contínuo àqueles que sofrem com transtornos mentais. 


Os principais pontos de atenção serão abordados em maiores detalhes oportunamente.


2 - A RAPS no Piauí



O processo de implantação da RAPS no Piauí iniciou-se com a instituição do Grupo Condutor Estadual da Rede de Atenção Psicossocial – GCERAPS, formado por  representantes da Secretaria Estadual de Saúde, do Conselho de Secretários Municipais de Saúde, Fundação Municipal de Saúde de Teresina e das Regionais de Saúde do Estado.


O Grupo Condutor foi instituído por resolução da Comissão Intergestora Bipartite – CIB/PI de nº.  e definiu 11 territórios como regiões de saúde prioritárias para a implantação da RAPS, quais sejam: Carnaubais, Chapada das Mangabeiras, Cocais, Entre Rios, Planície Litorânea, Serra da Capivara, Tabuleiros do Alto do Parnaíba, Vale dos Rios Piauí e Itaueira, Vale do Canindé, Vale do Rio Guaribas e Vale do Sambito. 


Após as articulações por meio de reuniões entre os gestores, no afã de buscar as principais necessidades e diagnósticos de cada território, efetivou-se a pactuação dos pontos de atenção da rede através das CIR ( Comissão Intergestora Regional) e CIB ( Comissão Intergestora Bipartite) e o encaminhamento ao Ministério da Saúde das propostas de implantação dos serviços de saúde pelos municípios para liberação dos recursos iniciais.


O Plano de Atuação Finalística do Ministério Público, visando qualificar a execução dos projetos pelos órgãos de execução definiu estratégia de adesão a fim de dar cumprimento aos projetos constantes no sobredito Plano. Isto possibilitou que o CAODS fizesse um diagnóstico da rede de saúde mental de cada município a  ser trabalhado pelo (a) Promotor(a) de Justiça a fim de exigir que os serviços de saúde pactuados pelos municípios sejam efetivados no prazo estipulado e os serviços existentes funcionem conforme as normas sanitárias.


Registre-se que é considerável o número de serviços de saúde destinados ao tratamento de pessoas com transtorno mental e em uso de álcool, crack e outras drogas a serem implantados até o primeiro semestre de 2015. Conforme visto no item anterior, imperioso que o Ministério Público acompanhe os processos de implantação desses serviços à população, garantindo assistência à saúde, através desses pontos de atenção. 


Adiante, segue  quadro sinóptico da realidade da rede de atenção psicossocial no Estado do Piauí, demonstrando quais serviços foram pactuados por cada território, sublinhando, ademais, que alguns já receberam, inclusive, os recursos necessários para a implantação do serviço pactuado, conforme se observa a seguir:
